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LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VERBAIS E NÃO 
VERBAIS.

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma re-
alidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...

- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 
Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.
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- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor compre-

ensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
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ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.
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Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 
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Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

Questões

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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CONJUNTOS: TEORIA DOS CONJUNTOS; CONJUNTO 
DOS NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS,RACIONAIS, IR-
RACIONAIS E REAIS; OPERAÇÕES ENTRE CONJUNTOS, 
PROPRIEDADES EAPLICAÇÕES. PROBLEMAS ENVOL-

VENDO AS OPERAÇÕES DE ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO,MUL-
TIPLICAÇÃO, DIVISÃO E POTENCIAÇÃO. 

NÚMEROS NATURAIS

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 
números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 
inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na 

reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 
de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 
ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VU-
NESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 
do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 
em atividades educativas, bem como da preservação predial, rea-
lizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes 
negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se 
que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

Fica a dica
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 

associativa e não tem a propriedade da existência do ele-
mento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente 

de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro 
por zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou seus livros, 
obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.

Resposta: D.
Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 

como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, onde 
m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

6 34
90

 → 𝑡𝑒𝑚𝑜𝑠 𝑢𝑚𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎,𝑡𝑟𝑎𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑑𝑜−𝑎 → 6.90 + 34 = 574, 𝑙𝑜𝑔𝑜 ∶  574
90

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.
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Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo 

1,3333 …+ 3
2

1,5 + 4
3

Obtém-se:
(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

4
3 + 3

2
3
2 + 4

3

=
17
6

17
6

= 1

Resposta: B.

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

𝒂
𝒃

−𝒏
,𝒂 ≠ 0 =

𝒃
𝒂

𝒏

,𝒃 ≠ 0

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações

- Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 
ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações,através :

b
a

 + 
d
c

 = 
bd

bcad +

- Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

b
a

 - 
d
c

 = 
bd

bcad −

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresenta-
da.

Exemplo: (PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERA-
CIONAIS – MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a 
língua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática 
como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, 
qual fração representa os alunos que têm ciências como disciplina 
favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

1
4

+
9

20
=

5 + 9
20

=
14
20

=
7

10
O que resta gosta de ciências:

1 −
7

10
=

3
10

Resposta: B.

- Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais b

a e d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através:

b
a

 x 
d
c

 = 
bd
ac

- Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

𝒂
𝒃

:
𝒄
𝒅

=
𝒂
𝒃

.
𝒅
𝒄

Exemplo: (PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa 
operação policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se 
que 3/4 dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já 
entre as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120
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Resolução:

800 ∙ 3
4

= 600 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 

600 ∙ 1
5

= 120 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜𝑠

Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres

800 ∙ 1
4

= 200 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠 ou 800-600=200mulheres

200 ∙ 1
8

= 25 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑠  𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠

Total de pessoas detidas: 120+25=145

Resposta: A.
- Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-

ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5






− = 

9
25

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da base.

3

3
2








= 







3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

2

5
1






− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES PROBLEMA

Os problemas matemáticos são resolvidos utilizando inúmeros 
recursos matemáticos, destacando, entre todos, os princípios algé-
bricos, os quais são divididos de acordo com o nível de dificuldade e 
abordagem dos conteúdos. A prática das questões é que faz com que 
se ganhe maior habilidade para resolver problemas dessa natureza.

Exemplos:

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista 
Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em um condomí-
nio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água 
do que a caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de 
água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, ficando o bloco 
A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a 
transferência, a diferença das reservas de água entre as caixas dos 
blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (IFNMG – Matemática - Gestão de Concursos) Uma linha 
de produção monta um equipamento em oito etapas bem defini-
das, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 minutos em sua 
tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta e cinco minutos 
depois do início do funcionamento, que a linha parou de funcionar. 
Como a linha monta apenas um equipamento em cada processo de 
oito etapas, podemos afirmar que o problema foi na etapa:

(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h30 = 60.5 + 30 = 330 minutos
330min : 40min = 8 equipamentos + 20 minutos (resto)
20min : 5min = 4 etapas
Como as alternativas não apresentam a etapa 4, provavelmen-

te, o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B.

03. (EBSERH/HU-UFGD – Técnico em Informática – AOCP) Joa-
na pretende dividir um determinado número de bombons entre 
seus 3 filhos. Sabendo que o número de bombons é maior que 24 e 
menor que 29, e que fazendo a divisão cada um dos seus 3 filhos re-
ceberá 9 bombons e sobrará 1 na caixa, quantos bombons ao todo 
Joana possui?

(A) 24.
(B) 25.
(C) 26.
(D) 27.
(E) 28

Resolução:
Sabemos que 9 . 3 = 27 e que, para sobrar 1, devemos fazer 27 

+ 1 = 28.
Resposta: E.

04. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista 
Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Na biblioteca de 
um instituto de física, para cada 2 livros de matemática, existem 3 
de física. Se o total de livros dessas duas disciplinas na biblioteca é 
igual a 1 095, o número de livros de física excede o número de livros 
de matemática em

(A) 219.
(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.
(E) 1 015.
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A ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: NÍVEIS 
E MODALIDADES. 

A Constituição brasileira regulariza uma lei que dita as modali-
dades de ensino (privado ou público) dentro do território nacional: 
é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96).

Elas levam em conta a característica de cada população – a de 
campo, os indígenas e aqueles com deficiência – e o acesso à edu-
cação que pode ser presencial ou à distância, passando pelo ensino 
híbrido que tenta mesclar o ensino tradicional com à distância.

Os tipos de modalidade de ensino no Brasil
Para atender toda a demanda que a população brasileira re-

quer e garantir o acesso ao ensino de qualidade a todos, a LDB de-
termina tipos de modalidade de ensino.

Ela leva em conta dois níveis de educação: a básica e a de ensi-
no superior. A básica leva em conta a idade do aluno e se divide em 
Educação Infantil (creches para crianças de 0 a 3 anos e pré-escolas 
para aqueles com 4 e 5 anos), Fundamental e o Ensino Médio.

Cada um desses níveis é de competência ou dos estados da 
União (ensino médio e ensino fundamental nos anos finais, 5ª a 
9ª) ou do Município (ensino fundamental nos anos iniciais – 1ª a 5ª 
série e a educação infantil).

Fica a cargo da União o ensino superior que pode criar parceria 
com Estado e Município, mas sempre de fiscalização Federal (mes-
mo as privadas).

Perpassando por esses níveis de educação, temos os tipos de 
modalidade de ensino que é o nosso foco nesse post.

Falaremos sobre a Educação Especial, Educação Profissional e 
Tecnológica, Educação para Jovens e Adultos, Educação Indígena e 
Educação a Distância.

Vamos te falar como cada uma age em prol da população e 
como a lei já garante o uso da internet, tanto para alunos quanto 
para a formação de professores online.

Educação Especial
A Educação Especial existe para atender a demanda de alunos 

portadores de deficiência ou com doenças mentais.
Ela é aplicável em qualquer tipo de instituição de ensino que 

deve atender demandas técnicas quanto a material, tecnologia e 
pedagogia. Ainda assim, é mais comum encontrar centros educa-
cionais próprios para esse tipo de educação.

Essa modalidade de educação é dividida em três categorias:
- a dependente é aquela voltada para alunos internados em 

hospitais ou clínicas devido ao estado de deficiência, que os impe-
dem de se cuidar sozinhos ou de frequentarem ambientes sem uma 
orientação especial;

- a categoria de treináveis atende aqueles educandos que pos-
suem um tipo de necessidade, mas são totalmente capazes de se 
socializar sem ajuda;

- já a categoria de educáveis atende aqueles alunos que pos-
suem vocabulário capaz de socialização e habilidade de adaptação. 
São alunos que adquirem uma doença já em fase adulta.

A educação especial ainda enfrenta alguns tipos de dificuldades 
com a inclusão do aluno ao ambiente escolar e ao convívio social.

É por isso que ela é vista de uma maneira diferente da educa-
ção inclusiva, que é capaz de readaptar a pessoa em mesma condi-
ção de um aluno sem deficiência.

Outro grande desafio enfrentado por esse tipo de educação é a 
prática pedagógica. Ainda são obstáculos as mudanças necessárias 
para que a escola possua adaptações em suas estruturas e funcio-
namentos. Para professores, é necessário uma formação voltada 
para esse tipo de atendimento.

Educação Profissional e Tecnológica
Essa modalidade de ensino é aquela que foca na qualificação 

de mão de obra e permite que o aluno desenvolva conhecimento 
acerca de determinada profissão.

Geralmente ofertada por escolas técnicas que permitem ao 
educando ter não apenas uma qualificação numa profissão, mas 
também uma formação comportamental e intelectual para encarar 
o mercado de trabalho.

Por isso, esse tipo de educação está voltado também no de-
senvolvimento da capacidade do aluno em competir no mercado 
de trabalho, trabalhar e conviver em grupo, se apoiando principal-
mente nos pilares de saber ser, saber conviver, saber fazer e saber 
conhecer.

É bem comum encontrarmos esse tipo de educação nas escolas 
do Sistema S (Senai, Senac, SEST, Sebrae…) e nos Institutos Federais. 
Nesses últimos casos, o curso é ofertado como superior.

Educação de Jovens e Adultos – EJA
Destinada a jovens e adultos que não deram continuidade em 

seus estudos com a idade adequada, seja no ensino fundamental 
ou no médio.

Na LDB, ela é assegurada no artigo 37, que diz que os sistemas 
de ensino devem garantir gratuitamente a esse público a modalida-
de de educação, considerando seus interesses, condições de vida e 
trabalho.

Cada vez mais preocupada em atender esse tipo de aluno, o 
EJA é uma das modalidades que mais é aplicado o ensino a dis-
tância, permitindo que o interessado acesse o conteúdo quando e 
onde melhor for para ele, nas mais diferentes plataformas online.

Além de permitir que a pessoa retome seus estudos, o EJA já 
atende sua demanda com um tempo de formação menor que a 
educação regular.

O aluno, para ter direito ao EJA, deve atender alguns critérios, 
como, por exemplo, ter idade mínima de 15 anos – para terminar o 
ensino fundamental – e 18 anos para o ensino médio.

Os alunos do EJA terminam seus estudos completamente capa-
zes de ingressar no ensino superior nas mesmas condições de um 
aluno regular.

Para isso, ele deve se dedicar aos estudos que, normalmente, 
são ofertado em módulos de seis meses que equivalem a uma série 
do ensino fundamental ou a um ano do ensino médio.

Educação Indígena
Bem como o nome diz, essa modalidade de educação é voltada 

à população indígena. A Educação Indígena deve respeitar a cultura, 
condições e língua de cada comunidade que é atendida.

Sua aplicação é de um grande desafio para os órgãos nacionais, 
principalmente a Fundação Nacional do Índio, a FUNAI, por conta 
da distribuição étnica da população indígena atual, reconhecia com 
305 etnias falantes de 274 línguas diferentes.

Nessa modalidade, para preservar cada tradição e cultura, é 
preciso produzir material didático bilíngue (determinada língua in-
dígena e português) e dar profissionalização ao professor de manei-
ra multicultural.

Outro principal desafio da modalidade é infraestrutura. Segun-
do o censo escolar de 2017, 30,93% das escolas indígenas não dis-
põem de espaço adequado tendo que improvisar aulas em casas 
comunitárias ou emprestadas por pessoas da comunidade.

Há uma certa prioridade em se formar profissionais indígenas 
que possam aplicar a educação voltada à população. Universidades 
são estimuladas por editais do governo para que se invista na for-
mação do professor indígena.
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A educação voltada ao índio requer que o material didático 
atenda a demanda de cada etnia, o que gera outro grande desafio.

Elas deveriam ser produzidas pela própria população, para ga-
rantir que o material seja condizente com a cultura, com a história e 
a tradição de cada comunidade.

Educação à distância
Uma das modalidades que mais vem crescendo ao longo de 

nosso território. A educação a distância (EaD) se diferencia da tradi-
cional em vários aspectos, seja pela distância entre aluno e profes-
sor ou na forma como a pessoa acessa seu conteúdo educacional.

O grande intermediador dessa modalidade é a internet que já 
dispõe de diversas mídias e plataformas capazes de garantir uma 
qualificação técnica e até pós-graduações para o ingressado.

Antes de tantas possibilidades que a internet oferece, esta mo-
dalidade de ensino trabalhava com outros dispositivos não neces-
sariamente virtuais:

- cartas;
- CD-ROMs com videoaulas;
- TV e rádio.
Cada instituição de ensino possui sua própria plataforma, com 

seu próprio plano de ensino. Outro grande diferencial é o professor 
que cada vez mais se encontra adequado para esse tipo de conver-
gência no sistema educacional.

A grande vantagem do EaD é a aproximação entre alunos e cur-
sos só ofertados em lugares distantes do interessado.

O ensino a distância também se flexibiliza horários, o que o tor-
na acessível a qualquer tipo de pessoa que tenha dificuldades com 
sua agenda.

O EaD é encontrado em grande escala em cursos superiores, 
mas é possível encontrar versões de cursos técnicos, profissionali-
zantes e de outras categorias, fazendo com que o aluno possua um 
certificado reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC).

Para isso, a instituição precisa cumprir as normas da LBD bem 
como apresentar uma série de documentos ao MEC.

É possível, ainda, encontrar cursos presenciais que já possuem 
módulos com aulas a distâncias, mesclando, ou mesmo substituin-
do, as aulas in loco.

Mesmo que o curso seja 100% a distância, o aluno pode ter 
momentos de interação com professores e outros colegas de curso, 
seja em atividades presenciais ou em ambiente virtual.

O importante é aproximar a população da educação
Tendo em vista todas essas modalidades de ensino, fica claro 

que o objetivo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação é garantir 
que toda a população tenha acesso a qualidade de ensino, indepen-
dentemente de sua idade, condição social e etnia.

E para ter essa garantia, a LDB aposta nos diversos dispositivos 
tecnológicos que possuímos atualmente, como a internet.

É por isso que Educação a Distância é pauta quase sempre. É 
preciso entender que o EaD pode ser uma grande ferramenta para 
as nossas barreiras sociais, geográficas e culturais.1

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO. 

O projeto político-pedagógico, também chamado de PPP, é um 
documento que definirá diretrizes, metas e métodos para que a 
instituição de ensino consiga atingir os objetivos a que se propõe. 
O PPP visa melhorar a capacidade de ensino da escola como uma 
entidade inserida em uma sociedade democrática e de interações 
políticas.

1 Fonte: www.blog.hotmart.com

O documento traz, em detalhes, todos os objetivos, diretrizes e 
ações que devem ser valorizados durante o processo educativo, fim 
último da escola. Nesse sentido, o PPP precisa expressar claramente 
a síntese das exigências sociais e legais da instituição e os indicado-
res e expectativas de toda a comunidade escolar.

Em outras palavras, a cultura da escola precisa estar demons-
trada nesse documento, no qual devem constar, com clareza, os 
valores da instituição, sua situação presente e caminhos para me-
lhorar os pontos negativos. O PPP funciona como um guia para as 
ações a serem desenvolvidas na escola.

Esse documento tem elaboração anual obrigatória pela legisla-
ção, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN 9.394/96). Essa obrigatoriedade tem como pano de fundo a 
possibilidade de que todos os membros envolvidos na comunidade 
escolar tenham acesso ao projeto, podendo dele participar e nele 
interferir sempre que necessário, a fim de que seja fruto de uma 
construção democrática.

Apesar de obrigatório, o projeto político-pedagógico costuma 
ser ignorado por muitos gestores, que não compreendem o seu al-
cance e, por isso, não dedicam a ele a devida importância. As conse-
quências para quem incorre nessa prática são terríveis: o documen-
to é escrito às pressas, apenas para o cumprimento da legislação, e 
serve de enfeite na estante do diretor.

Esse é um grande equívoco que tem como preço a diminuição 
ou a estagnação da educação oferecida por aquela escola. Não é 
necessário grande esforço para perceber do que se trata e de como 
é importante se dedicar com afinco à elaboração do projeto polí-
tico-pedagógico. Basta se ater às três palavras que formam o con-
ceito:

Projeto
Refere-se a um documento escrito que registra, de maneira 

formal, objetivos, estratégias e métodos para a realização de deter-
minadas ações. Dessa forma, escolas, creches, prefeituras e secre-
tarias de educação devem estabelecer essas metas e propor meios 
de transformá-las em realidade, com o envolvimento de toda a co-
munidade escolar.

Político
Esse termo é fundamental, porque traz a função social da esco-

la e a insere em um processo democrático e de interações sociais. 
Notadamente, a escola também é uma instituição política, e seu en-
sino precisa ter essa característica como norte para formar cidadãos 
preocupados e responsáveis em relação ao mundo em que vivem.

Pedagógico
O termo “pedagógico” também serve para que a escola nun-

ca se esqueça de que todos os seus objetivos, métodos, técnicas e 
estratégias devem ser voltados ao processo de ensino e aprendiza-
gem, que decorre justamente do contato constante e cotidiano com 
os alunos da instituição.

Integração e democracia no processo de elaboração
Cabe à escola construir sua proposta pedagógica, de modo a 

atender aos membros da comunidade em que se localiza. Para atin-
gir os resultados esperados e necessários, o projeto político-peda-
gógico precisa ser elaborado de forma democrática e colaborativa.

Isso significa permitir e estimular a presença e a participação 
da comunidade, dos alunos, das famílias e de demais agentes nos 
debates relacionados à fixação das metas e objetivos. Essa própria 
integração entre diversos setores sociais no processo de produção e 
consolidação do PPP já é, por si só, um exercício de democracia que 
só tem a engrandecer o trabalho final e aprimorar os resultados das 
estratégias adotadas.
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Com essa discussão participativa e aberta, a equipe de gestão 
escolar, prefeituras e secretarias de educação tendem a cobrar mais 
de si mesmas, a fim de atingir os objetivos. Sendo assim, permitem-
-se também abrir espaço para as críticas construtivas da sociedade, 
o que faz com que os resultados sejam alcançados.

Como se constitui o PPP
Se elaborado da maneira adequada, o PPP adquire um caráter 

de guia, que indica o norte das ações de professores, alunos, colabo-
radores, família e de toda a comunidade escolar. É importante que 
ele seja preciso o suficiente para não deixar dúvidas aos agentes da 
educação sobre como implementar as mudanças necessárias.

Um projeto político-pedagógico precisa contemplar os seguin-
tes itens:

Identificação da escola
A identificação é o primeiro elemento a compor o projeto. Su-

gere-se que, nessa parte inicial, constem o nome e o CNPJ da insti-
tuição, bem como o local em que ela funciona. Também é indicado 
inserir o nome da entidade mantenedora, do diretor e do coorde-
nador pedagógico.

É possível, ainda, colocar o nome dos membros participantes 
da equipe de elaboração do PPP.

Missão
Na sequência, é descrita a missão da escola: os valores, as cren-

ças e os princípios sobre os quais se processa a educação naquele 
ambiente. É interessante, nesse item, iniciar contando a história da 
instituição, desde o seu surgimento, que alterações sofreu ao longo 
do tempo etc. Isso é importante porque demonstra a gênese desse 
princípios e valores citados no parágrafo anterior.

Como eles tendem, ao longo do tempo, a se consolidar, essa é 
uma parte do PPP que não precisa ser ajustada todos os anos — a 
não ser que mudanças significativas venham a ocorrer na escola.

Contexto
O contexto em que a escola está situada e a comunidade que 

é atendida por ela são pontos fundamentais para a definição de 
metas e objetivos no projeto político-pedagógico. A missão pouco 
significará se não estiver condizente com a realidade da instituição 
e das famílias que ela atende.

Por isso, faz-se necessário, para orientar as ações que serão de-
senvolvidas, conhecer o panorama da comunidade. Isso pode ser 
feito de várias formas. A equipe de elaboração do PPP pode, por 
exemplo, fazer um levantamento de dados utilizando os documen-
tos da matrícula dos alunos ou, então, elaborar uma pesquisa, a fim 
de obter informações mais específicas, como a situação socioeco-
nômica das famílias.

Aqui, também deve ser descrita a participação das famílias no 
processo de ensino e aprendizagem: o que se espera delas e quais 
compromissos e parcerias elas podem assumir com a escola.

Dados sobre o aprendizado
Muito interessa a pais e responsáveis saber a média de apro-

vação de determinada série, por exemplo. Esse tipo de informação, 
em conjunto com outros dados internos da instituição, também 
deve constar no PPP.

O número de alunos que a escola tem (total e por segmento), 
taxas de reprovação, médias de notas e avaliações: todos esses in-
dicativos, aliados a dados mais amplos (regionais, municipais etc.), 
colaboram para fortalecer a imagem e a transparência da gestão 
escolar.

Recursos
Quando se fala em recursos, o primeiro pensamento que vem 

à mente é relacionado à gestão financeira, certo? Mas ela é apenas 
uma parte desse item, que inclui, ainda, recursos humanos, físicos 
e tecnológicos.

É fundamental que seja feita uma descrição minuciosa da es-
trutura física, dos colaboradores e dos recursos tecnológicos de que 
a escola dispõe. Só assim será possível partir da realidade, com suas 
faltas e seus problemas, em busca de soluções possíveis.

Diretrizes pedagógicas
As diretrizes de um projeto assemelham-se ao percurso de um 

caminho. Por onde seguir, e como seguir, são as perguntas a serem 
feitas na hora de elaborar esse item do PPP. Os conteúdos ministra-
dos e o método de ensino que a escola adota devem ser descritos.

Lembre-se de que existe uma base curricular nacional, mas 
cada instituição tem liberdade para construir sua grade de discipli-
nas de acordo com a cultura local. Imprescindível se faz a colabora-
ção dos professores, visto que o conhecimento específico de cada 
área pode ajudar a definir as diretrizes de toda a escola.

Planos de ação
O PPP não é composto apenas por ideias e propostas. Para que 

ele de fato funcione, deve conter planos de ação, isto é, as estra-
tégias que serão implantadas para atingir os objetivos. Devem ser 
elencadas as ações a serem desenvolvidas, os setores responsáveis 
pela execução das tarefas e os recursos necessários para isso.

O que a escola ganha ao investir no documento
Ao tornar esse guia formal e claro sobre como a escola precisa 

se posicionar na sociedade, o plano político-pedagógico pode ser 
consultado por profissionais, alunos, pais, prefeitura e secretarias 
de educação. Isso deve ser feito periodicamente, a cada tomada de 
decisão importante e estratégica para o rumo do aprendizado nas 
instituições de ensino.

Por consequência, esse processo de gestão se torna muito mais 
simplificado, ágil e fácil. Assim, escolas, diretores, gestores e outros 
profissionais responsáveis tomam suas atitudes da maneira mais 
adequada e coerente com o pensamento vigente na instituição.

Não é fácil engajar toda a comunidade e contar com a parti-
cipação de todos os agentes sociais envolvidos no processo, mas, 
quanto mais pessoas participarem dos debates relativos à elabora-
ção do PPP e se envolverem com a questão, melhor será para os re-
sultados pretendidos e para a comunidade escolar como um todo.

Dessa forma, a instituição adquire mais identidade, rumo, força 
e coesão para desenvolver seu trabalho pedagógico da melhor for-
ma possível. Em uma primeira discussão, poucos podem aparecer, 
mas a tendência é que esses indivíduos se tornem transformadores 
e multiplicadores, atraindo mais pessoas para as conversas, que se-
rão, de fato, as responsáveis pelos ajustes ao projeto político-peda-
gógico e, consequentemente, pela sua evolução.

Erros comuns que escolas cometem ao elaborar o projeto
Como vimos no primeiro tópico, o PPP é um documento funda-

mental e deve estar presente e disponível para toda a comunidade 
educativa. Porém, elaborá-lo da forma adequada, com a participa-
ção de todos os segmentos, é um desafio.

Alguns descuidos podem ser evitados, a fim de fazer com que 
ele seja muito mais efetivo para a instituição de ensino. Seleciona-
mos alguns erros que sua escola pode e deve prevenir ao elaborar o 
projeto político-pedagógico. Confira:
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Projeto político-pedagógico feito por terceiros
Como muitas escolas ainda não dão a devida atenção à elabo-

ração do PPP, ou pior, o negligenciam, reduzindo o documento à 
mera obrigação formal, acabam por encomendar e comprar PPPs 
prontos.

E esses documentos “terceirizados” são elaborados por consul-
tores ou especialistas de fora, o que não faz sentido algum, já que 
eles não estão inseridos na realidade da instituição. A comunidade 
precisa participar do processo para que ele seja realmente eficaz.

“Reciclar” todos os anos o mesmo PPP
É verdade que ações que deram certo merecem ser replicadas 

no futuro. No entanto, não é o que muitas escolas fazem com seus 
PPPs. É comum — e altamente não recomendável — que algumas 
instituições mantenham o mesmo projeto por anos, sem se atenta-
rem às mudanças econômicas, tecnológicas e até socioculturais da 
comunidade.

Os gestores que são coniventes com essa prática fazem apenas 
pequenas modificações para enviar o documento anualmente à se-
cretaria municipal de educação. Quem paga por isso são os alunos 
e toda a comunidade.

Dificultar e burocratizar o acesso ao projeto político-pedagó-
gico

Infelizmente, é comum, também, que as escolas, mesmo tendo 
o cuidado de elaborar seu PPP, o deixem guardado em arquivos físi-
cos ou em pastas de computador. A transparência é fundamental. E 
esse documento precisa estar facilmente disponível a todas as pes-
soas, de dentro ou fora da escola.

Uma sugestão é imprimir o projeto e deixá-lo em um lugar 
acessível ou, ainda, enviá-lo por e-mail a pais, professores e fun-
cionários.

Não levar em conta conflitos de ideias em debates
Durante as reuniões pedagógicas ou, também, nas discussões 

que eventualmente surgirem na elaboração do PPP, podem emergir 
ideias contrastantes que provoquem conflitos. Não arquive um de-
bate mal resolvido — incentive a chegada a um consenso de forma 
democrática.

Desse modo, cada sujeito participante desenvolverá um sen-
timento de pertencimento àquela comunidade, e saberá que sua 
participação foi relevante.

Confundir os tipos de documentos
Pode parecer um erro bobo, mas ainda existem muitas escolas 

que confundem — ou trocam deliberadamente — o projeto políti-
co-pedagógico por portfólios ou outros documentos institucionais 
de marketing. Esses documentos devem estar presentes, mas não 
podem compreender todo o PPP, muito menos substituí-lo.

É bom lembrar que o projeto político-pedagógico não é um 
documento estanque. Ao contrário, ele deve ser marcado pela fle-
xibilidade e sua elaboração precisa ser periódica para que objetivos 
e metas sejam reavaliados de tempos em tempos e os resultados 
sirvam, dessa forma, para a melhoria da atuação da escola.2

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA. 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, artigos 13 e 
14, a elaboração da proposta pedagógica deve contar com a partici-
pação dos profissionais da educação. 

2 Fonte: www.proesc.com/ www.webartigos.com

Com tais dispositivos, a lei dá um realce ao papel da escola e 
dos educadores na construção de projetos educacionais articulados 
com as políticas nacionais, as diretrizes dos Estados e municípios 
são capazes, ao mesmo tempo, de levar em consideração a reali-
dade específica de cada instituição de ensino. Como afirma Frei-
re (2001): “… O mundo não é. O mundo está sendo. (…) Não sou 
apenas objeto da História, mas sou sujeito igualmente. (…) caminho 
para a inserção, que implica decisão, escolha, intervenção na reali-
dade…”, portanto, ele retrata a razão emancipatória que possibilita 
a visão de totalidade.

Entende-se que a tarefa da gestão democrática e participativa 
na escola é contribuir para implementação das mudanças, ajudando 
a criar um clima favorável na comunidade que a cerca. A educação 
é um processo de construção de identidades e estas se constituem 
pelo desenvolvimento da sensibilidade e pelo reconhecimento do 
direito à igualdade. Trata-se de um clima no qual cada um perceba 
que tem responsabilidades por suas ações e sentimentos. 

Segundo Luck (1998), a gestão já pressupõe em si a ideia de 
participação, isto é, do trabalho coletivo de pessoas analisando si-
tuações, decidindo sobre seu encaminhamento e agindo sobre ela 
em conjunto.

Portanto ao fazer um passeio na história da educação brasilei-
ra, encontramos subsídios na própria Constituição Federal de 1988 
e na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) - Lei nº 9.394/1996. 

Nesta última, consta em seu artigo terceiro (inciso VIII) a de-
terminação de que o ensino, entre outros princípios, seja ministra-
do com base na gestão democrática [prevista na Constituição] do 
ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino. E no seu artigo 14, determina que os sistemas de ensino 
definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica de acordo com as suas peculiaridades, conforme 
os seguintes princípios:

I – participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola.

II – participação da comunidade escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Ao partir do princípio de que a gestão democrática deve reger 
o ensino, não há uma contradição quando a própria LDB define o 
estabelecimento de normas? Não haveria então uma questão de 
paradigmas? Se afirmativo, poderíamos questionar que paradig-
mas presidem a atual prática de gestão? Há inúmeras indagações 
que poderiam ser apontadas. Mas o objetivo aqui é outro, pois é 
importante centrar a atenção ao sentido social da educação, visto 
que a participação na gestão escolar implica no poder real de tomar 
parte no processo educacional, pois a gestão da escola pode “dar-se 
numa gama variada de possibilidades, quer no grau de integração 
dos grupos envolvidos, quer no grau de participação de cada um 
desses grupos” (Sánchez de Harcojo, 1979).

Apesar da retórica sobre o assunto ser extensa, há experiências 
que apontam avanços significativos no conhecimento e na prática 
da gestão democrática, o que significa que, de certa forma, a gestão 
democrática funciona. Mas, para esse processo de fato acontecer, 
ainda é necessário legitimar mecanismos que garantam a democra-
tização na gestão, ou seja, é preciso refletir sobre a participação da 
comunidade dentro da escola pública. Nesse sentido, a criação de 
órgãos colegiados ou conselhos escolares, associações de apoio à 
escola, agremiações de alunos, é fundamental para a concretização 
do processo.

Não é possível pensar na participação da comunidade sem ga-
rantir os mecanismos de integração e envolvimento que possibili-
tem, de fato, que o poder de decisão e ação na escola seja compar-
tilhado e a prática de gestão democrática experimentada por todos 
os atores da escola.
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Dentre os principais processos de funcionamento de uma en-
tidade escolar, o Projeto Político Pedagógico é indispensável para a 
elaboração de uma proposta pautada nos trâmites democráticos.

O que é um projeto político-pedagógico? É um instrumento de 
trabalho que mostra o que vai ser feito, quando, de que maneira, 
por quem, para chegar a que resultados. Além disso, explicitam 
uma filosofia e harmonia as diretrizes da educação nacional com 
a realidade da escola, traduzindo sua autonomia e definindo seu 
compromisso com a clientela. É a valorização da identidade da es-
cola e um chamamento à responsabilidade dos agentes com as ra-
cionalidades interna e externa. Esta ideia implica a necessidade de 
uma relação contratual, isto é, o projeto deve ser aceito por todos 
os envolvidos, daí a importância de que seja elaborado participativa 
e democraticamente (VEIGA, 1995, p. 110).

Como afirma a autora, o projeto político-pedagógico é uma 
construção coletiva da escola com propostas de ações estabeleci-
das por todos os envolvidos e, respeitando “… princípios de igual-
dade, qualidade, liberdade, gestão democrática e a valorização do 
magistério” (VEIGA1 1995, p. 22).

 Para ser colocado em prática e ser compartilhado deve-se ter 
uma reflexão constante sobre as práticas assumidas, por ser um de-
safio contínuo a busca de qualidade.

No processo de construção da autonomia, é bom lembrar a 
importância da seleção de diretores, pois eles precisam ter conhe-
cimento de administração, capacidade de liderança e compromisso 
com a escola e com os estudantes, além de serem bem-aceitos com 
a comunidade. Para garantir a autonomia os diretores precisam 
criar espaços de decisão e para isto é necessário adotar medidas de 
ordem e informação sobre a escola: o layout do prédio, instalações 
e suas respectivas funções; a definição do número de turmas, alu-
nos matriculados, evadidos, repetentes, aprovados; do número de 
professores e sua formação; cadastro de bens; registro de desem-
penho de alunos por ano (série), disciplina e bimestre. Junto com 
professores e pais é preciso identificar situações, problemas, priori-
dades, definir estratégias e ações, distribuir responsabilidades.

Essa prática, contudo, não deve ser concedida, mas conquista-
da pelos segmentos da escola e, para isso, é necessário que gesto-
res, professores alunos, pais e funcionários, sejam sujeitos de sua 
história e compreendam a importância da participação de cada um. 
Isso significa a ruptura do modelo tradicional de administração es-
colar e do modelo tradicional de participação, o que frequentemen-
te é confundido com presença em eventos e atividades eventuais. É 
preciso romper, sobretudo, com o modelo tradicional de educação.

A gestão democrática exige o cultivo da cultura da participação, 
do trabalho coletivo, da ação colegiada, da realização pelo bem co-
mum. Enfim, é preciso possibilitar momentos de experimentação 
da democracia na escola para se tornar uma prática efetiva, conso-
lidada e possível de ser efetivamente vivenciada.

OS PILARES DA EDUCAÇÃO. 

Segundo Jacques Delors, a prática pedagógica deve preocu-
par-se em desenvolver quatro aprendizagens fundamentais, que 
serão para cada indivíduo os pilares do conhecimento: aprender a 
conhecer indica o interesse, a abertura para o conhecimento, que 
verdadeiramente liberta da ignorância; aprender a fazer mostra a 
coragem de executar, de correr riscos, de errar mesmo na busca 
de acertar; aprender a conviver traz o desafio da convivência que 
apresenta o respeito a todos e o exercício de fraternidade como 
caminho do entendimento; e, finalmente, aprender a ser, que, tal-
vez, seja o mais importante por explicitar o papel do cidadão e o 
objetivo de viver. 

Os pilares são quatro, e os saberes e competências a se ad-
quirir são apresentados, aparentemente, divididos. Essas quatro 
vias não podem, no entanto, dissociar-se por estarem imbricadas, 
constituindo interação com o fim único de uma formação holística 
do indivíduo. 

Jacques Delors (1998) aponta como principal consequência da 
sociedade do conhecimento a necessidade de uma aprendizagem 
ao longo de toda vida, fundamentada em quatro pilares, que são, 
concomitantemente, do conhecimento e da formação continuada. 

A seguir, é apresentada uma síntese dos quatro pilares para a 
educação no século XXI. 

Aprender a conhecer – É necessário tornar prazeroso o ato 
de compreender, descobrir, construir e reconstruir o conhecimen-
to para que não seja efêmero, para que se mantenha ao longo do 
tempo e para que valorize a curiosidade, a autonomia e a atenção 
permanentemente. É preciso também pensar o novo, reconstruir o 
velho e reinventar o pensar. 

Aprender a fazer – Não basta preparar-se com cuidados para 
inserir-se no setor do trabalho. A rápida evolução por que passam 
as profissões pede que o indivíduo esteja apto a enfrentar novas 
situações de emprego e a trabalhar em equipe, desenvolvendo 
espírito cooperativo e de humildade na reelaboração conceitual e 
nas trocas, valores necessários ao trabalho coletivo. Ter iniciativa e 
intuição, gostar de uma certa dose de risco, saber comunicar-se e 
resolver conflitos e ser flexível. Aprender a fazer envolve uma série 
de técnicas a serem trabalhadas. 

Aprender a conviver – No mundo atual, este é um importantís-
simo aprendizado por ser valorizado quem aprende a viver com os 
outros, a compreendê-los, a desenvolver a percepção de interde-
pendência, a administrar conflitos, a participar de projetos comuns, 
a ter prazer no esforço comum. 

Aprender a ser – É importante desenvolver sensibilidade, sen-
tido ético e estético, responsabilidade pessoal, pensamento autô-
nomo e crítico, imaginação, criatividade, iniciativa e crescimento in-
tegral da pessoa em relação à inteligência. A aprendizagem precisa 
ser integral, não negligenciando nenhuma das potencialidades de 
cada indivíduo. 

Com base nessa visão dos quatro pilares do conhecimento, po-
de-se prever grandes consequências na educação. O ensino-apren-
dizagem voltado apenas para a absorção de conhecimento e que 
tem sido objeto de preocupação constante de quem ensina deverá 
dar lugar ao ensinar a pensar, saber comunicar-se e pesquisar, ter 
raciocínio lógico, fazer sínteses e elaborações teóricas, ser indepen-
dente e autônomo; enfim, ser socialmente competente. 

Uma educação fundamentada nos quatro pilares acima elenca-
dos sugere alguns procedimentos didáticos que lhe seja condizente, 
como: 

- Relacionar o tema com a experiência do estudante e de ou-
tros personagens do contexto social; 

- Desenvolver a pedagogia da pergunta (Paulo Freire e Anto-
nio Faundez, Por uma Pedagogia da Pergunta, Editora Paz e Terra, 
1985); 

- Proporcionar uma relação dialógica com o estudante; Envol-
ver o estudante num processo que conduz a resultados, conclusões 
ou compromissos com a prática; 

- Oferecer um processo de auto-aprendizagem e co-responsa-
bilidade no processo de aprendizagem; 

- Utilizar o jogo pedagógico com o princípio de construir o tex-
to. 
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NOÇÕES GERAIS DA HISTÓRIA, CULTURA, ECONOMIA, POLÍTICA, TURISMO E GEOGRAFIA DO ESTADO DA BAHIA E DO 
MUNICÍPIO DE RUY BARBOSA. FOLCLORE. SÍMBOLOS (BANDEIRA E HINO) 

DO ESTADO E DO MUNICÍPIO DE RUY BARBOSA. 

A história da Bahia se confunde com a história do Brasil, pois foi nessa região que, em 22 de abril de 1500, o português Pedro Álvares 
Cabral avistou as terras, onde hoje se encontra a cidade de Porto Seguro, dando inicio a colonização europeia na América do Sul.

Em 1534 a região começou a ser povoada. A presença dos jesuítas foi marcante na história da região. A cidade de Salvador foi fundada 
em 1549, pelo governador geral Tomé de Souza. Salvador foi a primeira capital do Brasil. A partir de 1573, dividiu esse título com a cidade 
de Rio de Janeiro, pois a coroa portuguesa resolveu estabelecer dois governos no país: o do Norte, cuja capital era Salvador, e o do Sul, cuja 
capital era o Rio de Janeiro. Essa divisão permaneceu até 1763, quando o Rio de Janeiro passou a ser a única capital do país.

Em 1587 a cidade de Salvador foi atacada por piratas ingleses, sem sucesso. Em 1612 foi a vez dos corsários franceses tentarem a 
invasão, também sem sucesso.

Nos últimos dias de 1599 foi a vez dos holandeses atentarem contra a região. As defesas conseguiram impedir o desembarque dos 
holandeses, enquanto foram levantados Fortes para aumentar a segurança. Porém, em 14 de abril de 1624, as defesas sucumbiram, e a 
esquadra holandesa, formada por aproximadamente 3600 homens, saqueou a cidade de Salvador.

Em 22 de março de 1625 chegou a região uma esquadra portuguesa, composta por 52 navios de guerra, entre outras embarcações, 
trazendo um exército de mais de 12 mil homens. Em 30 de abril do mesmo ano os holandeses concordam em desocupar a região. Os ho-
landeses voltaram a ameaçar a região por diversas vezes: em 1640, 1647 e 1654.

A Bahia também foi cenário de outras disputas, como a Conjuração Baiana, ou Revolta dos Alfaiates (que propôs a formação da Re-
publica Bahiense, em 1798), a Revolta dos Malês (uma revolta de escravos africanos islâmicos, em 1834), a Guerra de Canudos (confronto 
entre o exército republicano e os sertanejos comandados por Antonio Conselheiro, em 1897-1897).

Atualmente, a Bahia é o sexto estado mais rico do Brasil. Sua cultura (música, ritmos, culinária, etc.) carrega muito de sua história.

O Descobrimento

O Descobrimento (Desembarque de Cabral em Porto Seguro - Óleo sobre tela de Oscar Pereira da Silva em 1904) Foto-Dominio Público

Descobrimento e formação do Estado da Bahia segundo os mais diversos autores de História do Brasil, o descobrimento de nosso país 
foi mais um acontecimento, certamente planejado, da expansão marítima realizada por países europeus de grande poder como Portugal 
e Espanha além dos Países Baixos e da França. Segundo Tavares (1987) em março de 1500 partiu de Portugal a esquadra comandada pelo 
fidalgo Pedro Álvares Cabral, em direção a Índia e, que desviando de sua rota, ao entardecer do dia 22 de abril atingiu um ponto do litoral 
sul do atual Estado da Bahia, hoje chamado Bahia de Cabrália.

Segundo o mesmo autor, o efetivo descobrimento das terras baianas, mais especificamente da Bahia de Todos os Santos, que marca o 
descobrimento do estado, deu-se no dia 1º de novembro de 1501, sendo responsável pelo evento, a esquadra pilotada por Américo Ves-
púcci que partiu de Lisboa em 10 de maio de 1501. A maior prova da veracidade desta data é o trecho da carta de Vespúcci à Pedro Sode-
rini, a respeito da viagem de 1503, onde se refere à viagem de 1501: .porque tínhamos um regimento d’El-Rei ordenado que, se qualquer 
dos navios se extraviasse da frota ou do seu capitão, fosse ter à terra descoberta (na viagem passada), a um ponto que pusemos o nome de 
Baía de Todos os Santos...’ Desde então, a Bahia passou a constar nos mapas das terras do Brasil, mais especificamente, de sua costa leste.
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Também passou a ser seguidamente visitada por armadas portuguesas que iam para a Índia, servindo de local para renovação de água 
potável e conserto de embarcações, entre outros. Esta esquadra foi também responsável pela constatação da existência de pau-brasil em 
grande quantidade, produto já conhecido pelos europeus cujo corante extraído já era usado nas manufaturas têxteis da Itália, França e 
Flandres.

A exploração desta matéria-prima tornou-se a principal atração das novas terras, atraindo não só os comerciantes portugueses, mas 
também de outros povos europeus, principalmente os franceses que mantinham largo contrabando das toras de pau-brasil para a Europa.

Capitanias Hereditárias

O momento da descoberta da Bahia e do Brasil era, para Portugal, de imensa prosperidade no comércio estabelecido com o Oriente, 
principalmente com a Índia. Este fator aliado ao pouco conhecimento sobre as riquezas naturais do Brasil promoveu o total descaso da 
coroa portuguesa em relação à terra americana. No entanto, na quarta década do século XVI, Portugal perdeu posições no comércio com 
a África e nos portos índicos entrando em séria crise financeira.

Ao mesmo tempo os espanhóis encontraram fontes de metais e pedras preciosas nas terras americanas e outros europeus demonstra-
ram grande interesse pelo Brasil, principalmente os Franceses que eram cada vez mais numerosos nas terras entre Pernambuco e Espírito 
Santo. Segundo alguns autores como Alencar (1981) o Brasil passou a ser primeiro, um novo ponto para o comércio com Portugal caracte-
rizando-se como produtor de matéria-prima para venda e comprador de matéria manufaturada, suprindo o espaço perdido no comércio 
do Oriente. Além disso, havia a necessidade de efetiva ocupação e posse das terras que afastaria os Franceses da potencialmente lucrativa 
colônia.

Segundo o autor em 1530 uma nova expedição foi enviada para o Brasil para, principalmente, lançar fundamentos da ocupação efetiva 
da terra e estabelecer núcleos de povoamento. Por volta de 1534 as terras do Brasil começam a ser ocupadas, permitindo posse efetiva, 
domínio e controle da terra e da exploração dos recursos naturais do Brasil contra as investidas, principalmente dos Franceses, repetindo 
a experiência de outras colônias portuguesas, D. João III, rei de Portugal, passou a assinar as primeiras cartas de doação das Capitanias 
Hereditárias. Tais cartas eram documentos legais de doação de terras e títulos de capitão e governador a cada beneficiado.

Uma Carta de Doação concedia ao donatário uma propriedade de 10 léguas de terra na costa, isenta de tributos exceto o dízimo. sobre 
o restante dos 50 a 100 léguas em direção ao interior do continente, possuía apenas a posse. O donatário era privilegiado na montagem 
de engenhos, com a venda de 24 índios por ano para Portugal, garantia de redízima de vendas pertencentes à Coroa, vintena do pau-brasil 
e dízima do quinto real sobre metais. Um Foral definia como sendo do donatário a propriedade dos produtos do solo e a defesa da terra. 
Para a Coroa ficavam os produtos do subsolo, mata e mar. O donatário tinha o dever de conceder sesmaria a quem solicitasse e o direito 
de comercializar armas e mantimentos para o uso das capitanias apenas, é claro, com a metrópole.
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A preocupação com a ocupação das terras, no entanto, de-
monstrava apenas que Portugal preocupava-se com a garantia da 
posterior utilização comercial e da exploração dos recursos. Mas 
nunca chegou a caracterizar uma preocupação com a formação 
de uma nova nação, tal qual aconteceu na América do Norte, mais 
especificamente com as terras Inglesas que originaram os Estados 
Unidos da América. No território que hoje é o estado da Bahia fo-
ram formadas entre os anos de 1534 e 1566 cinco capitanias here-
ditárias mantidas até a segunda metade do século XVIII. São elas: 
Bahia - doada em 5 de abril de 1534 a Francisco Pereira Coutinho; 
Porto Seguro - doada em 27 de maio de 1534 a Pero do Campo Tou-
rinho; Ilhéus - doada em 26 de julho de 1534 a Jorge de Figueiredo 
Corrêa; Paraguaçu ou Recôncavo - doada em 29 de março de 1566 a 
Álvaro da Costa; Ilhas de Itaparica e Tamarandiva - doada em 15 de 
março de 1558 a D. Antonio de Athayde.

BAHIA A Capitania de Francisco Pereira Coutinho Era formada 
por 50 léguas de terra entre a margem direita do Rio São Francisco 
e a Ponta do Padrão, hoje Forte e Farol da Barra. Pereira Coutinho 
estabeleceu-se em sua capitania em 1536 na região da Enseada 
da Barra, onde construiu a Vila do Pereira, hoje Santo Antonio da 
Barra, instalando parentes, amigos e colonos que trouxe com ele. 
Produziu algodão e cana construindo dois engenhos de açúcar. Teve 
sérios problemas com os índios e com seus empregados abando-
nando por algum tempo suas terras. Com a morte do donatário 
após um naufrágio quando se tornou prisioneiro dos tupinambás, 
a capitania foi revertida para a Coroa e, em 1548, transformada em 
sede do governo-geral das terras do Brasil.

PORTO SEGURO A Capitania de Pêro do Campo Tourinho For-
mada por 60 léguas de terra, limitava-se pela margem direita do 
Rio Jequitinhonha e margem esquerda do Rio Doce. Junto aos filhos 
que trouxe consigo de Portugal, fundou oito vilas sendo Porto segu-
ro a Principal. Explorou e comercializou o pau-brasil para a Europa 
por meio de Portugal, único país com o qual as capitanias podiam 
comercializar. Após sua morte, tendo a capitania passado por vários 
herdeiros, foi confiscada pela Coroa e incorporada à da Bahia, sen-
do o Marquês de Gouveia o seu último donatário.

ILHÉUS A Capitania de Jorge de Figueiredo Corrêa Data de 26 
de junho de 1534 a doação desta capitania, sendo conhecido o 
Foral de 1º de abril de 1535. Contando 50 léguas, a capitania tem 
como limites a Ponta do Padrão e a margem esquerda do Rio Jequi-
tinhonha. Segundo Bahiatursa Apostilas, o Morro de são Paulo foi 
a primeira vila fundada na chegada do donatário às terras doadas 
sendo só depois fundada a Vila de São Jorge dos Ilhéus. Jorge de 
Figueiredo Corrêa produziu açúcar já no início da ocupação de suas 
terras e chegou a construir nove engenhos de açúcar no século XVI. 
Foi incorporada à capitania da Bahia em 1754, depois de passar à 
propriedade dos Rezende e Castro.

ITAPARICA E TAMARANDIVA A Capitania do Primeiro Conde de 
Castanheira Deixando em 1558 a condição de sesmaria de Dona 
Violante da Câmara, mãe do Conde de Castanheira, para capitania, 
deixaram também as ilhas de pertencerem à Capitania da Bahia 
nesta mesma data. Por volta de 1560, segundo Osório (1979) foi 
fundado o povoado de Vera Cruz, com o início da Construção da 
Igreja de Vera Cruz, uma das mais antigas do país. A capitania per-
tenceu a diversos herdeiros de Dona Violante sendo, em 6 de abril 
de 1763, incorporada à capitania da Bahia.

PARAGUAÇU OU RECÔNCAVO A Capitania de Álvaro da Costa 
A sesmaria do Paraguaçu foi transformada em capitania através da 
carta de doação datada de 1566, compondo-se das terras que vão 
da Barra do Rio Peroassú, hoje Paraguaçu, até a Barra do Rio Jagua-
ripe. Segundo Brandão (1998), a capitania foi produtora, inicialmen-
te, de açúcar e, posteriormente, de fumo e pertencia a D. José da 
Costa quando foi comprada pela Coroa e incorporada à Capitania 
da Bahia.

Chegada dos Negros

Escravos de Benguela e Congo - Foto: Domínio Público

Trazido como imigrante forçado e, mais do que isto, como es-
cravo, o negro africano e os seus descendentes contribuíram com 
todos aqueles ingredientes que dinamizaram o trabalho durante 
quase quatro séculos de escravidão. Em todas as áreas da Bahia e 
do Brasil eles construíram a nossa economia em desenvolvimento, 
mas, por outro lado, foram sumariamente excluídos da divisão des-
sa riqueza.

Esta história começa com a chegada das primeiras levas de 
escravos vindos da África. Isto se dá por volta de 1549, quando o 
primeiro contingente é desembarcado em São Vicente. D. João III 
concedeu autorização a fim de que cada colono importasse até 120 
africanos para as suas propriedades. Muitos desses colonos, no en-
tanto, protestaram contra o limite estabelecido pelo rei, pois dese-
javam importar um número bem superior. Por outro lado, alguns 
historiadores acham que bem antes dessa data já haviam entrado 
negros no Brasil. Afirmam mesmo que na nau Bretoa, para aqui en-
viada em 1511 por Fernando de Noronha, já se encontravam negros 
no seu bordo.

A consolidação da economia colonial intensificou o tráfico de 
africanos para o Brasil, especialmente para o Nordeste, onde um 
tipo de agroindústria se concentrou e floresceu com o cultivo da ca-
na-de-açúcar. Em 1586, na Colônia, as estimativas davam uma po-
pulação de cerca de 57.000 habitantes – e deste total 25.000 eram 
brancos, 18.000 índios e 14.000 negros. Em 1798, segundo o cálculo 
de Santa Apolônia, para uma população de 3.250.000 habitantes, 
havia um total de 1.582.000 escravos, dos quais 221.000 pardos e 
1.361.000 negros, sem contarmos os negros libertos, que ascen-
diam a 406.000.Prosseguindo a chegada de africanos, aumentava o 
seu peso demográfico no total da população brasileira.



CONHECIMENTOS GERAIS

4

Para o biênio 1817-1818, as estimativas de Veloso de Oliveira 
davam, para um total de 3.817.000 habitantes, a cifra de 1.930.000 
escravos, dos quais 202.000 pardos e 1.361.000 negros. Havia, 
também, uma população de negros e pardos livres que chegava 
a 585.000.No século XVIII, o qual, segundo o historiador Pandiá 
Calógeras, foi o de maior importação de africanos, a média teria 
chegado a 55.000 , entrados anualmente. Essa massa populacional 
negro-africana, embora concentrando-se especialmente na região 
nordestina, principalmente na bahia, se espraiará, em maior ou me-
nor quantidade, por todo o território nacional.

Embora não tenhamos possibilidades de estabelecer o número 
exato de africanos importados pelo tráfico, podemos fazer várias 
estimativas. Elas variam muito e há sempre uma tendência de se 
diminuir esse número, em parte por falta de estatísticas e também 
porque muitos historiadores procuram branquear a nossa popula-
ção. Essas discussões sobre o número de africanos entrados no Bra-
sil se reacenderam quando se procurou quantificar essa população 
escrava, e posteriormente a afro-brasileira, para com isto estabele-
cer-se o padrão do que se poderia chamar de homem brasileiro.A 
apuração da nossa realidade étnica excluiria o branco como repre-
sentativo do nosso homem. Daí se procurar subestimar o negro no 
passado e a sua significação atual.

A sua procedência

A questão da procedência dos africanos para o Brasil tornou-se 
bastante complexa, principalmente no tocante aos povos e etnias 
que forneceram os maiores contingentes de escravos.A complexi-
dade decorre da mentalidade colonialista dos portugueses que, não 
considerando o negro um ser humano, pouca importância davam 
a assinalar de maneira precisa, nos seus registros e documentos, 
as diversas culturas, línguas e grupos étnicos dos africanos captu-
rados.Ao contrário, estendiam a povos radicalmente distintos um 
mesmo nome, ou generalizações completamente sem fundamento.
Atualmente a antropologia tem revisto muito do que se escreveu 
sobre as origens culturais da massa escrava, no começo deste sécu-
lo, restando ainda muitos pontos a esclarecer.

A tradição historiográfica reúne, a grosso modo, os negros 
em dois grandes grupos étnicos: os bantos (ou bantus), da África 
equatorial e tropical, da região do golfo da Guiné, Congo e Ango-
la, planaltos da África oriental e costa sul-oriental; e os sudaneses, 
predominantes na África ocidental, Sudão egípcio e na costa seten-
trional do golfo da Guiné.Não há nenhuma prova definitiva da pre-
dominância de um desses grupos na composição dos negros vindos 
para o Brasil, embora se afirme normalmente que a maioria era de 
bantos.Entretanto, as tradições culturais de alguns grupos sudane-
ses, como os iorubas da Nigéria, são amplamente predominantes 
nas heranças africanas da cultura brasileira.

Nina Rodrigues percebeu pela primeira vez a predominância 
sudanesa na Bahia, no que foi confirmado por Artur Ramos.Este 
destacou no grande grupo a predominância dos iorubas, também 
chamados nagôs (embora esse nome seja normalmente estendido 
a outras etnias) da Nigéria, dos gegés (ewes) do Daomé, dos minas 
da costa norte-guineana, além dos tapas, bornus e galinhas; identi-
ficou a presença importante dos hauçás do noroeste da Nigéria, de 
influência muçulmana, a qual marcou também os fulas (mais claros, 
de origem berbere-etiópica) e os malês (ou mandingas, de tradição 
guerreira, considerados altivos e perigosos pelos lusos, que lhes 
atribuíam feitiçarias).

Entre os sudaneses originários da costa da Guiné, amplamente 
predominantes como vimos, a presença comum da língua perten-
cente ao grupo lingüístico ioruba talvez explique a predominância 
dos elementos dessa cultura em nosso candomblé e nas influências 
negras de nossa linguagem.

Havia sudaneses em outros pontos do Brasil, mas talvez hou-
vesse uma predominância banto no centro-sul e no norte.Artur Ra-
mos indica como pontos iniciais de entrada das várias nações ban-
tos os mercados de escravos de Pernambuco (extensivos a Alagoas), 
Rio de Janeiro (servindo a Minas e São Paulo) e Maranão.Entre os 
povos desse grupo, os mais importantes no Brasil foram os cabindas 
do Congo, os banguelas de Angola, junto com muxcongos e rebolos, 
e os negros de Moçambique que Spix e Martius chamaram de ma-
cuas e angicos.A intensificação do tráfico de escravos para o Brasil 
no século XVIII, em função da mineração, multiplicou a presença de 
grupos originários da Costa da Mina e de Angola; no século XIX, até 
1850, entrou também um número considerável de bantos da costa 
de Moçambique.

Do ponto de vista cultural, a influência dominante da cultura 
ioruba explica-se também pela sua predominância já na própria 
África, na região do golfo da Guiné, estendendo-se segundo Édi-
son Carneiro até o interior do Sudão.Sua civilização mais adianta-
da surpreendeu os primeiros europeus, pelos trabalhos em bronze 
que faziam no reino do Benim.‘A religião, a organização política e os 
costumes sociais de Ioruba davam o modelo a uma vasta zona.Os 
negros de Ioruba eram principalmente agricultores, mas os seus te-
celões, os seus ferreiros, os seus artistas em cobre, ouro e madeira 
já gozavam de merecida reputação de excelência.

Não havia abundância de animais de caça, mas a pesca, nos 
rios, nos lagos e no mar, rendia muito.Criavam-se animais de sub-
sistência - cabras, carneiros, porcos, patos, galinhas e pombos.O 
cavalo era conhecido havia muitos séculos, devido ao contato com 
os árabes; o fundador do reino de Ioruba representava-se, nos mi-
tos, montado num corcel.’ Vários dos deuses africanos cultuados 
no Brasil são procedentes de algumas de suas brilhantes cidades, 
como Oió.Os nomes de alguns de seus reinos, como Ala Kêtu e ljexá, 
continuam como designativos de ritos de candomblé.

Quanto aos bantos de Angola, tinham uma agricultura mais 
primitiva, praticada pelas mulheres,enquanto os homens criavam 
gado.Diferentemente dos iorubas e outros sudaneses, que usavam 
tecidosde pano, os negros das margens do Zambeze e das elevações 
de Benguela vestiam-se de cascas de árvores(como o fariam no qui-
lombo de Palmares); mais para o sudoeste, porém, usavam vesti-
mentas decouro, possuindo hábitos de caçadores e armas de ferro.

Os Índios

Os Índios (Jean Baptist Debret 1768) - Foto: Domínio Público
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Somos unânimes em admitir que até pouco tempo o chamado 
‘descobrimento do Brasil’ era algo pacificamente aceito por amplos 
setores da sociedade brasileira e que apenas de uns anos para cá 
começou a ser debatido e questionado. Como se explica que até há 
alguns anos essa visão oficial de Portugal tenha sido aceita? Pode-
mos dizer que vários fatores interferiram nesse processo:

Falta de vozes proféticas

O Brasil não teve vozes tão vigorosas como a do dominicano 
espanhol Bartolomé de Las Casas, que viveu em Santo Domingo e 
no México, no século XVI, ou do jesuíta peruano Antonio Ruiz de 
Montoya, que denunciou os massacres e a escravização dos Guara-
ni praticada pelos paulistas no século XVII. Tivemos sim, um padre 
Antônio Vieira (1608-1697), mas que foi mal resgatado pela história 
do Brasil, sendo hoje lembrado mais como literato.

Outros jesuítas se posicionaram contra a escravização indígena 
e contra o modelo colonial, como Miguel Garcia e Gonçalo Leite, 
mas foram, por isso mesmo, obrigados a retornar a Portugal, pois 
eram pessoas com ‘excesso de escrúpulos’ (Leite, Hist. Da Comp. 
De Jesus no Brasil, 2:227-30). Hoje são totalmente esquecidos. Os 
jesuítas conhecidos e consagrados pela história oficial são os que 
defenderam o projeto colonial português, como Anchieta, Nóbrega, 
Cardim e Simão de Vasconcelos.

A ausência de uma elite colonial nativista e letrada

Esse foi um outro elemento que dificultou o surgimento de 
uma visão crítica. Esta carência deveu-se à não instalação de cursos 
superiores no Brasil e ao controle das publicações aqui permitidas 
na época colonial. Tanto o rei de Portugal quanto a pequena elite 
portuguesa que aqui vivia não tinham interesse em estimular a cul-
tura no Brasil. O Brasil só foi conhecer cursos superiores no final da 
época colonial, quando a família real se mudou para o Rio de Ja-
neiro, em 1808. Quem desejasse estudar naquela época tinha que 
ir para Coimbra. A expulsão dos jesuítas e de outras congregações 
religiosas, em meados do século XVIII, só veio agravar a situação 
cultural da colônia.

Uma elite brasileira mais independente surgiu apenas no final 
do século XVIII, com estudantes que tiveram contato na França com 
ideais da revolução francesa ou norte-americana, como os intelec-
tuais de Ouro Preto, da Inconfidência Mineira, ou os irmãos Andra-
da, que exerceram importante papel na luta pela independência. 
Dentro desse quadro de atraso cultural, não se pode esquecer a 
nefasta atuação do Santo Ofício, isto é, da Inquisição, que censurava 
e controlava toda publicação em Portugal e nas colônias.

Um livro para ser impresso precisava passar por três a quatro 
censores, como foi o caso de O etíope resgatado, de 1758 (Vozes, 
1992), de autoria do padre baiano Manoel Ribeiro da Rocha, sobre 
a libertação dos escravos.Livros e jornais eram terminantemente 
proibidos de serem impressos no Brasil. O máximo que se tolerava 
era a publicação de manuais de oração ou estatutos de confrarias.

O surgimento de uma elite colonial inferiorizada

Nesse contexto não é de se admirar que tenha surgido no Bra-
sil colonial uma elite envergonhada, complexada, que introjetava a 
visão colonial da superioridade portuguesa e assumia a condição 
inferior de colonizado. Era o mazombo, assim pejorativamente cha-
mado. Importantes figuras da época desprezavam a cultura local, 
como Gregório de Matos, talvez o maior representante da literatura 
brasileira no século XVII. Poeta satírico, escarnecia dos nativos, so-
bretudo da nascente cultura mestiça, tão marcada pelo elemento 
indígena.

A pressão social durou muito tempo, como notou o inglês John 
Luccock, ao descrever a vida social do Rio de Janeiro, no início do 
século XIX: ‘Nas peças que representavam, ridicularizavam-se as 
manias, vícios, dialetos e outras peculiaridades da colônia, o que 
corrigiu os gostos do público’ (Notas sobre o Rio de Janeiro e partes 
meridionais do Brasil. Itatiaia/Edusp, 1975[1821]: 163) Apesar des-
se tempo estar longe, herdamos muita coisa desse passado, como 
se vê em algumas expressões brasileiras, que denotam inferiorida-
de: canário da terra (de penas amarelo-escuras), em contraposição 
ao canário do reino (delicado e de penas de um amarelo bem claro) 
ou a banana da terra (banana nativa, rústica e que só serve para 
fritar).

Ainda hoje essa visão preconceituosa contra o nativo perdu-
ra, como o adjetivo tupiniquim, que vai significar o degenerado, 
o inferior, como a expressão ‘democracia tupinikim’. O mesmo se 
pode dizer do vocábulo botocudo, infelizmente usado há pouco até 
por nosso presidente da República, ou os vocábulos caipira, bugre 
(índio), com forte conotação pejorativa. Além desse etnocentrismo 
português, fomos influenciados também pelos povos de cultura 
tupi, que foi o substrato da elite mestiça, que nos legaram essa ten-
dência de abertura ao novo, ao estrangeiro, desvalorizando o que 
é da terra.

Frente ao outro, os povos Tupi tiveram duas posturas: a de 
admiração e endeusamento para com o diferente distante (que 
poderia ser aliado); e de discriminação e preconceito para com o 
diferente próximo (que poderia ser inimigo). O diferente distante 
foi acolhido como deus nos primeiros anos da conquista. Os portu-
gueses receberam o nome de karaíba, que significava ‘coisa santa’, 
gente com grandes poderes (cf. Anchieta, [1584], Cartas, escritos... 
1933:332); e os franceses foram chamados de maíra ou maïr, um 
dos maiores demiurgos da mitologia tupi (id. ib.).Ao passo que o 
diferente próximo era inimigo e devia ser combatido. Daí os nomes 
de Tobajara (inimigo) ou Tapuia (atrasado).

Uma historiografia brasileira eurocêntrica

Quando o Brasil começou o processo de emancipação cultural, 
durante o império, seus grandes historiadores, como Varnhagen, 
tinham uma formação européia, com uma visão muito preconceitu-
osa contra os povos indígenas. Não sem razão escreveu: ‘Para fazer-
mos melhor idéia da mudança ocasionada pelo influxo do cristianis-
mo e da civilização, procuramos dar uma notícia mais especificada 
da situação em que foram encontradas as gentes que habitavam o 
Brasil: isto é, uma idéia de seu estado, não podemos dizer de civili-
zação, mas de barbárie e de atraso.

De tais povos na infância não há história: há etnografia’ (Hist. 
Geral Brasil, S. Paulo, [1854]1956, 1:30. Grifo nosso). Isto marcou 
toda a historiografia brasileira, que até há pouco afirmava que os 
povos indígenas não eram o objeto da História e sim da Etnografia. 
Como conseqüência, nossa história começava na Europa, especifi-
camente em Portugal, e não no Brasil. Os povos indígenas surgiam 
de relance no século XVI, desaparecendo em seguida.

As novas gerações brasileiras, marcadas por regimes autoritá-
rios, como o de Vargas, e mais recentemente o dos militares, passa-
ram a cultuar anti-heróis, como os bandeirantes paulistas, o Duque 
de Caxias e tantos outros.

O nativismo romântico

No campo da literatura, se o nativismo do século XIX veio rea-
firmar nossas raízes nativas, tentando quebrar as amarras culturais 
com a metrópole, trouxe consigo muitas ambigüidades que reforça-
vam ainda os padrões europeus.
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